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DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO DIA DO GAMÃO, NO ÂMBITO DO

ESTADO DO CEARÁ, A SER COMEMORADO NO DIA 17 DE JULHO.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1°. Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o dia 17 de julho, como o dia do Gamão, a ser anualmente celebrado, pelas

respectivas agremiações desportivas.

 

Art. 2°. Fica reconhecido o Gamão, como esporte da mente, em razão de suas características e de seus benefícios para a memória,

raciocínio lógico, desenvolvimento cognitivo e prevenção dos males da senilidade.

 

Art. 3°. Denomina-se esta lei de “Lei Jorge Vieira”, em homenagem a um dos precursores do jogo do Gamão no Ceará, também

idealizador do Clube de Gamão Jorge Vieira (CGJV).

 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA
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De origem remota, no oriente próximo, o milenar jogo de Gamão foi bastante difundido para diversos povos e culturas. Jogado por reis e

pelos exércitos, passou por Roma e pela Península Ibérica, até chegar ao Brasil.

 

Gamão é um jogo de tabuleiro, chamado de esporte da mente ou do intelecto, para dois jogadores, realizado em um caminho

unidimensional, no qual os adversários movem suas peças em sentidos contrários, à medida em que jogam os dados e estes determinam

quantas "casas" serão avançadas, sendo vitorioso aquele que conseguir retirar todas as peças primeiro (de onde pode ser tido como sendo

também um "jogo de corrida "ou" de percurso").

 

Os esportes da mente são benéficos por propiciarem o estímulo da memória, o aprimoramento da capacidade de concentração e da

velocidade de raciocínio, bem como o desenvolvimento de habilidades intelectuais e comportamentais. Ademais, esses jogos, como forma

de sociabilidade moderna, são instrumentos de educação e saúde, cuja prática regular promove respostas favoráveis para um

envelhecimento saudável da população, ajudando na prevenção e tratamento de doenças, como o .Mal de Alzheimer e o Mal de Parkinson

 

No que se refere à constitucionalidade do presente Projeto de Lei, verifica-se que o objeto deste está de acordo com o artigo 24, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, que afirma ser competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: “educação,

cultura, ensino e ”.desporto

 

A Constituição do Estado do Ceará estabelece ainda, no  do artigo 238:caput

 

Art. 238. É dever do Estado fomentar e apoiar práticas desportivas formais e não formais, em suas

diferentes manifestações, educação física, , lazer e recreação, como direito de todos.desporto

 

Ressalta-se ainda que o Gamão é um jogo familiar e tradicional no Ceará, que, ainda hoje, em diversas cidades do interior, é bastante

praticado, com a realização de torneios nas casas e nas praças, com amigos e amantes do esporte.

 

Atualmente, o Clube de Gamão Jorge Vieira está no seu 16º campeonato. Durante os seus 15 (quinze) anos de existência, entregou

premiações, realizou torneios em locais públicos e escolas, a fim de promover o esporte e atrair a juventude para as boas práticas.

 

Este Projeto de Lei também representa uma justa homenagem a um dos precursores do Gamão e difusor da modalidade entre amigos: o

senhor Fernando Jorge Braun Vieira, que faleceu no dia 17 de julho de 2004, deixando, como legado, o espírito desportivo e a missão de

levar adiante a prática saudável do jogo de Gamão.

 

Fernando Vieira foi o idealizador do atual Clube de Gamão Jorge Vieira, mais adiante levado a efeito pelos seus descendentes e amigos. É

dele a famosa frase: “jogo de Gamão é um perde/ganha, é um ganha/perde, mas, no final, todos são campeões”.
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Diante do exposto, considerando-se a relevância que o esporte Gamão tem, atualmente, no âmbito do Estado do Ceará, sendo uma prática

que incentiva e fortalece o desporto local, faz-se imprescindível a aprovação deste Projeto de Lei.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 26 de fevereiro de 2019.

 

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 68/2019

AUTORIA: DEPUTADO  LEONARDO ARAÚJO

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO DIA DO GAMÃO, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, A SER COMEMORADO NO DIA 17
DE JULHO.

 

 

 

 

PARECER

 

 

                       Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº68/2019

 que “Senhor Deputado Leonardo Araújo Dispõe sobre a criação do Dia do Gamão, no âmbito do
Estado do Ceará, a ser comemorado no dia 17 de julho”.
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DO PROJETO

 

 

 

A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

Artigo 1º - Fica instituído,no âmbito do Estado do Ceará, o dia 17 de julho, como o dia do Gamão, a
ser anualmente celebrado, pelas respectivas agremiações desportivas.

Artigo 2º - Fica reconhecido o Gamão, como esporte de mente, em razão de suas características e de
seus benefícios para a memória, raciocínio lógico, desenvolvimento cognitivo e prevenção dos males
da senilidade.

   Denomina-se esta Lei de “Lei Jorge Vieira”, em homenagem a um dos precursores do jogoArtigo 3º-
deGamão no Ceará, também idealizador do Clube de Gamão Jorge Vieira (CGJV)

Artigo 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

 

ASPECTOS  LEGAIS

 

 

                 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

 

       “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

       “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

 

             § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.
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       A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ex vi legis
:”

 

       “Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

       (....)

 

       I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

       Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23),
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

       Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição
do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

       “Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 

       I – aos Deputados Estaduais”

 

        Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

 

             Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

             Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
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decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

 

               Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo
60, II, § 2º, suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e
VI, da Constituição Estadual, in verbis.

 

        “Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

         III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

 

        (.....)

 

             VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei”

 

 

             Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que dispõe sobre a criação do Dia do Gamão, no âmbito do Estado do

, remanescendo, assim, ao Estado a competência paraCeará, a ser comemorado no dia 17 de julho
legislar sobre a questão.

 

        Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral
do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da
República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da
Federação.

 

           Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

 

        No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in
verbis:
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       “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

     

       (.....)

 

       III – leis ordinárias;”

 

       Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96), respectivamente, abaixo:

 

 

      “Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

      (.....)

 

     II – projeto:

 

      (.....)

 

     b) de lei ordinária;

     (.....)

 

           Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

 

      (.....)

 

     II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;”
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CONCLUSÃO

 

                      Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer 
 à regular tramitação da presente propositura legal por se encontrar em perfeita sintoniaFAVORAVEL

com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso
III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO SALMITO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 68/2019

 

DISPÕE SOBRA A CRIAÇÃO DO DIA DO GAMÃO, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, A SER
COMEMORADO NO DIA 17 DE JULHO.

AUTOR: DEP. LEONARDO ARAÚJO.

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 68/2019, de autoria do nobre Deputado Estadual Leonardo
Araújo, que “dispõe sobre a criação do Dia do Gamão, no âmbito do Estado do Ceará, a ser comemorado
no dia 17 de julho”.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não verifica-se nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que tornam imperiosa a tramitação da
matéria por esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso
I, da Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

 

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar o
projeto de lei que “dispõe sobre a criação do Dia do Gamão, no âmbito do Estado do Ceará, a ser
comemorado no dia 17 de julho” como parte da organização e funcionamento do Poder Executivo ou da
administração estadual.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 68/2019.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

 

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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